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O voto é um exercício 
da democracia

EDITORIAL

No Brasil, votar não é apenas uma exigência prevista em lei. 
É uma das formas mais diretas de participação do cidadão na 
vida pública. Embora o voto seja obrigatório para brasileiros 
alfabetizados entre 18 e 70 anos, essa obrigação não deveria 
ser encarada somente como um dever burocrático, sujeito a 
justifi cativa ou multa em caso de ausência. Ela pode ser com-
preendida como uma oportunidade de participar das decisões 
que defi nem os rumos do país.

A Constituição Federal estabelece que a soberania popular é 
exercida, entre outras formas, pelo sufrágio universal e pelo voto 
direto e secreto. Isso signifi ca que, a cada eleição, milhões de bra-
sileiros têm a possibilidade de escolher seus representantes e par-
ticipar da formação dos governos e dos parlamentos (legislativo).

É justamente por isso que o ato de votar merece atenção. 
A democracia não se resume ao dia da eleição, mas a vota-
ção é um de seus momentos fundamentais. O eleitor não 
precisa concordar com todos os candidatos ou propostas, 
mas pode conhecer as opções apresentadas, verificar infor-
mações, acompanhar o debate público e decidir de acordo 
com seu entendimento. A escolha consciente depende me-
nos de entusiasmo e mais de informação.

Também é importante lembrar que a obrigatoriedade não al-
cança todos da mesma maneira. O voto é facultativo para pessoas 
de 16 e 17 anos, maiores de 70 anos e pessoas analfabetas. Essa 
distinção mostra que o sistema eleitoral combina o direito de parti-
cipar com diferentes regras de obrigatoriedade, mas fazendo com 
que toda a população possa exercer o seu direito.

Em tempos de excesso de informações, desinformação e 
descrença nas instituições, a participação eleitoral ganha ain-
da mais relevância. Não votar pode parecer uma decisão indi-
vidual sem maiores consequências, mas a soma das ausências 
também altera a composição do eleitorado que efetivamente 
participa da escolha dos representantes.

Votar, portanto, não precisa ser visto apenas como uma obriga-
ção imposta pelo Estado. É também o exercício de um direito po-
lítico conquistado e garantido constitucionalmente desde a Grécia 
Antiga, e que vem crescendo ao longo do tempo. 

A urna não resolve, sozinha, os problemas do país. Mas é por 
meio dela que o cidadão participa de uma etapa essencial da de-
mocracia: a escolha de quem receberá, em seu nome, a responsa-
bilidade de exercer o poder público.

A indefi nição sobre a candidatura de An-
thony Garotinho (Republicanos) ao governo do 
Rio de Janeiro tem potencial de jogar no colo do 
Tribunal Superior Eleitoral a responsabilidade 
de decidir se haverá ou não segundo turno no 
estado. Isso, depois da realização da primeira ro-
dada, no próximo domingo.

De acordo com a pesquisa Quaest divulgada 
ontem, Eduardo Paes (PSD) tem 34% das inten-
ções de voto; Douglas Ruas (PL), 25%. A soma dos 
percentuais dos adversários do ex-prefeito cario-
ca chega a 38%: como este resultado seria supe-
rior ao do líder, a peleja teria que ser decidida em 
um segundo turno (28% disseram que não irão 
votar ou não escolherão ninguém).

Mas os tais 38% incluem os 9% dos elei-
tores que, segundo a Quaest, preferem Garo-
tinho. Caso esse percentual seja confi rmado 
nas urnas e posteriormente anulado, Paes 
fi caria com 34% e, os adversários, somados, 
com 29%. Este resultado permitiria a procla-
mação imediata do vencedor.  

Ontem, cinco dias antes da eleição, o Tri-
bunal Regional Eleitoral negou, por unanimi-
dade, um recurso apresentado por Garotinho 
— ele, porém, já anunciou que vai recorrer ao 
Tribunal Superior Eleitoral.

Caso consiga autorização, ainda que pro-
visória, para participar da disputa, seus votos 
serão computados e, na noite de domingo, 
adormecerão como fi el da balança da dispu-
ta. Do destino deles dependerá a realização de 

uma rodada defi nitiva. 
Caberia ao TSE a missão de decidir quase 

imediatamente — o segundo turno é no dia 
25 — o que a Justiça Eleitoral enrolou por tan-
to tempo. Pior: este julgamento ocorreria sob 
pressão não apenas de Garotinho, mas dos 
dois candidatos à frente da disputa. O tribunal 
não decidiria apenas a validade de um quan-
titativo específi co de votos, mas o próprio re-
sultado da disputa.

Já é muito grave a possibilidade de, com 
o aval da própria Justiça, o eleitor perder 
seu voto. Mas é inconcebível a possibilidade 
de isto gerar um novo e grande problema 
em um processo eleitoral já tão confl agrado 
quanto o do Rio de Janeiro.

Uma confusão que tem responsabilidade 
direta da própria Justiça Eleitoral, que levou 
três anos, dois meses e 26 dias para concluir 
que a eleição do ex-governador Cláudio Castro 
(PL) havia sido irregular.

O injustifi cável atraso do Tribunal Regional 
Eleitoral e, depois, do TSE criou condições para 
a ascensão ao poder de um governador interino, 
o desembargador Ricardo Couto de Castro, que 
deve estar exausto de tanto se exercitar no poder.

A presença do nome e da foto de Garotinho 
na urna é, por si só, complicada caso, até do-
mingo, seu impedimento seja confi rmado pelo 
TSE. Qualquer voto que ele receba contribuirá 
para distorcer o resultado fi nal; caso não hou-
vesse a opção de digitar seu número, o eleitor 
procuraria outro candidato.

Mas uma eventual pendência sobre a vali-
dade dos votos complicará de vez a situação e 
abrirá caminhos para, no limite, uma contes-
tação do próprio pleito.

É como aquela história do jogo de futebol 
na escolinha da pré-alfabetização. Estavam 
todos se divertindo até que dois meninos re-
solvem brigar. Ninguém faz nada de início, 
depois os amiguinhos entram na confusão e, 
por fi m, até os pais dos garotos gritam, xin-
gam palavrões, instauram a confusão. De re-
pente, estão saindo no braço.

No fi nal, a constatação é de que a escola 
não podia ter deixado chegar a este ponto. 
A diretora devia ter tomado alguma atitude. 
Mas não agiu a tempo e instaurou-se o caos. 
Da mesma forma agiu (ou não agiu) o presi-
dente do Supremo Tribunal Federal, Edson 
Fachin, na – digamos assim – escolinha dos 
seus ministros.

Dois deles começaram a brigar; os amigos 
mais entraram na confusão; quem era de di-
reito pouco ou nada fez; e o caos se instaurou.

Vale rememorar. A atual crise começou 
em 1º de setembro, quando o ministro André 
Mendonça, relator do caso do Banco Master, 
retirou o sigilo de um relatório da Polícia Fe-
deral com conversas de Daniel Vorcaro supos-
tamente envolvendo o ministro Alexandre de 
Moraes, com quem Mendonça já batera boca 
algumas vezes. Estavam a um mês e quatro 
dias das eleições.

O procurador-geral da República, Paulo 
Gonet, chegou a pedir a André Mendonça que 
declarasse nulo o relatório. Para ele, o minis-
tro determinou a investigação sabendo que, 
entre as pessoas mencionadas, havia autori-
dades com foro por prerrogativa de função, 

já que o nome de Moraes havia aparecido em 
informes policiais. Ao determinar o aprofun-
damento da apuração, Mendonça estaria im-
pondo uma investigação, mas um ministro do 
STF não pode determinar investigações sobre 
outro integrante da Corte.

Alexandre de Moraes reagiu pedindo ao 
presidente do STF, Edson Fachin, que Men-
donça seja investigado no Inquérito das Fake 
News por abuso de autoridade e improbida-
de. Alegou que a ação teve motivação políti-
co-eleitoral “a serviço de um grupo político 
que tentou dar um golpe neste país”.

Em 15 de setembro ocorreu a sessão do 
plenário para decidir se Moraes seria formal-
mente investigado. Gilmar Mendes pediu que 
Moares e Mendonça fossem julgados juntos, 
mas Fachin marcou o caso de Mendonça para 
depois, e a sessão sobre Moraes acabou sus-
pensa por um pedido de vista do ministro Flá-
vio Dino. Resultado: nada foi resolvido.

A confusão transbordou para o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) nos dias que antece-
dem uma das mais importantes eleições da 
história. O próprio presidente do TSE, Kas-
sio Nunes Marques, acabou sendo apontado 
como envolvido com o Banco Master.

Nunes Marques correu ao gabinete de Ed-
son Fachin. Foi pedir que o problema seja es-
tancado no Supremo, pois pode comprometer 
até mesmo as eleições. O primeiro turno é no 
próximo domingo e apenas três semanas de-
pois teremos o segundo turno.

O presidente do TSE espera, assim como 
todos os outros ministros, que o confl ito não 
perdure até o último dia das eleições. Chegou 
a hora de Edson Fachin, como presidente do 
STF, colocar um ponto fi nal na crise.
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Faltam menos de 100 dias para 2027: o ano está chegando ao fi m e o 
tempo parece ter passado voando. 
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